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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DELITO DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MAUS ANTECEDENTES. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS. INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Policiais militares receberam denúncia anônima de que 
determinados indivíduos estariam traficando em certo local. Deslocaram-
se para lá e visualizaram os pacientes dispensando uma sacola e 
empreendendo fuga. Após perseguição, foram alcançados e presos em 
flagrante por tráfico de drogas, visto que a sacola continha 35 porções de 
maconha (60g), 99 de cocaína (138g) e 40 de crack (13g), além de 
dinheiro e caderno de anotações sobre o tráfico.

2. A prisão preventiva foi devidamente decretada para garantia 
da ordem pública, considerando a gravidade concreta do delito, 
evidenciada pelas circunstâncias descritas no decreto prisional, 
notadamente a variedade e a natureza das drogas (60g de maconha, 
138g de cocaína e 13g de crack), apreendidas juntamente com caderno 
de anotações relacionadas ao tráfico. O agravante possui antecedentes, 
reforçando a necessidade da custódia cautelar.

3. A situação fática delineada pelas instâncias ordinárias 
demonstra a presença de indícios mínimos de autoria, suficientes para a 
decretação da custódia cautelar.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Policiais militares receberam denúncia anônima de que 
determinados indivíduos estariam traficando em certo local. Deslocaram-
se para lá e visualizaram os pacientes dispensando uma sacola e 
empreendendo fuga. Após perseguição, foram alcançados e presos em 
flagrante por tráfico de drogas, visto que a sacola continha 35 porções de 
maconha (60g), 99 de cocaína (138g) e 40 de crack (13g), além de 
dinheiro e caderno de anotações sobre o tráfico.

2. A prisão preventiva foi devidamente decretada para garantia 
da ordem pública, considerando a gravidade concreta do delito, 
evidenciada pelas circunstâncias descritas no decreto prisional, 
notadamente a variedade e a natureza das drogas (60g de maconha, 
138g de cocaína e 13g de crack), apreendidas juntamente com caderno 
de anotações relacionadas ao tráfico. O agravante possui antecedentes, 
reforçando a necessidade da custódia cautelar.

3. A situação fática delineada pelas instâncias ordinárias 
demonstra a presença de indícios mínimos de autoria, suficientes para a 
decretação da custódia cautelar.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LEANDRO DE MORAIS 

GONÇALVES contra a decisão que não conheceu do presente habeas corpus, no qual 

se busca a revogação da prisão preventiva.

O agravante sustenta a ausência de "indícios suficientes de autoria", visto que 

não houve confissão nem visualização de ato de mercancia. Além disso, os policiais 
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não indicaram qual dos acusados estaria com a sacola nas mãos.

Também alega que a prisão foi decretada com base na gravidade abstrata do 

delito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado para que a prisão preventiva seja revogada.

É o relatório.

VOTO

No caso, policiais militares receberam denúncia anônima de que determinados 

indivíduos estariam traficando em certo local. Deslocaram-se para lá e visualizaram os 

pacientes dispensando uma sacola e empreendendo fuga. Após perseguição, foram 

alcançados e presos em flagrante por tráfico de drogas, visto que a sacola continha 35 

porções de maconha (60g), 99 de cocaína (138g) e 40 de crack (13g), além de dinheiro 

e caderno de anotações sobre o tráfico. A custódia foi convertida em preventiva sob os 

seguintes fundamentos: 
 

"[...] Consta dos autos: “...reputo que a conduta se 
amolda à figura típica do artigo 33 e 35 da Lei n.º 
11.343/06, haja vista que os indiciados, em associação, 
foram surpreendidos por policiais militares que receberam 
denúncia Via Copom de que no local indivíduos com as 
características dos mesmos estariam consumindo e 
comercializando entorpecentes, sendo localizada uma 
sacola contendo 35 unidades de substância esverdeada 
aparentando ser maconha (60g), 99 unidades de 
substância esbranquiçada aparentando ser cocaína (138g) 
e 40 unidades de substância amarelada aparentando ser 
crack (13g), bem como dinheiro e um caderno de 
anotações, razões pelas quais decreto a PRISÃO EM 
FLAGRANTE DELITO e determino o formal indiciamento 
do agente, com entrega da correspondente nota de culpa.”.

Verifico que os indiciados ostentam antecedentes 
criminais relevantes. O indiciado Kleyton Maurício Bispo 
dos Santos possui passagem por roubo, tendo sido 
inclusive, condenado a oito (8) anos e quatro (4) meses e 
vinte e seis (26) dias de reclusão, em regime fechado, além 
de dezesseis (16) dias-multa, no processo nº 1501623-
37.2021.8.26.0536, em trâmite perante a 6ª Vara Criminal 
de Santos (fls. 28/47), inclusive estava cumprindo pena em 
regime aberto. Quanto ao indiciado Leandro de Morais 
Gonçalves, também, ostenta antecedentes criminais, 
conforme se nota da folha de antecedentes (fls. 75/76).

IV. No caso, verifica-se que estão presentes os 
requisitos da prisão preventiva, sendo insuficiente a fixação 
de medidas cautelares alternativas. Trata-se, em tese, de 
delito doloso cuja pena máxima supera os quatro anos e há 
provas da materialidade e indícios da autoria. Além disso, a 
prisão preventiva é necessária para garantia da ordem 
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pública, para conveniência da instrução processual e para 
assegurar a aplicação da lei penal. Consigne-se que o 
tráfico de drogas é delito equiparado ao hediondo e cujo 
tratamento exige maior rigor. A prisão dos averiguados está 
absolutamente amparada pela lei, havendo fortes indícios 
de autoria delitiva, o que demonstra a presença do “fumus 
comissi delicti”. Também está presente o “periculum 
libertatis”. O crime de tráfico de drogas é grave e vem 
causando temor à população obreira, em razão de estar 
relacionado ao aumento da violência e criminalidade, 
estando, muitas vezes, ligado ao crime organizado. 
Ademais, é fonte de desestabilização das relações 
familiares e sociais, gerando, ainda, grande problema de 
ordem de saúde pública em razão do crescente número de 
dependentes químicos. A soltura no presente momento 
formaria verdadeiro incentivo à impunidade, aumentando 
consideravelmente a chance de reincidência, para 
obtenção de lucro fácil na mercancia de entorpecente, sem 
prejuízo da oportuna apreciação pelo juiz da causa [...]" 
(fls. 30/31).

 
Tendo em vista a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica 

a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso, a prisão preventiva foi devidamente decretada para garantia da ordem 

pública, considerando a gravidade concreta do delito, evidenciada pelas circunstâncias 

descritas no decreto prisional, notadamente a variedade e a natureza das drogas (60g 

de maconha, 138g de cocaína e 13g de crack), apreendidas juntamente com caderno 

de anotações relacionadas ao tráfico. O agravante possui antecedentes criminais, 

reforçando a necessidade da custódia cautelar.

Quanto ao tema:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PUBLICA. 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU REINCIDENTE. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é 
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indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se 
devidamente justificada na necessidade de garantir a 
ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta da 
conduta imputada ao agravante, tendo em vista a 
quantidade e variedade de drogas apreendidas na ocasião 
do flagrante - 1,4kg de maconha, 305,4g de cocaína e 
56,7g de crack - e o risco efetivo de reiteração delitiva, pois 
o réu é reincidente, ostentando condenações transitadas 
em julgado, inclusive, por tráfico de drogas.

3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que 
"a gravidade concreta do crime, o modus operandi da ação 
delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela 
expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes 
apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia 
da ordem pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/03/2016, 
DJe 06/04/2016).

4. Além disso, "como sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, 
reincidência ou até mesmo outras ações penais ou 
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, 
garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 15/02/2022, DJe 18/02/2022).

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 898.107/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

 
A situação fática delineada pelas instâncias ordinárias demonstra a presença de 

indícios mínimos de autoria, suficientes para a decretação da custódia cautelar.

Por outro lado, cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não 

representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 

requisitos legais da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
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providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A 
JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DA CUSTÓDIA. 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. TEMA NÃO 
EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Não comporta análise o pedido de revogação da 
custódia com fundamento na Resolução n. 62/CNJ, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que o acórdão 
recorrido não examinou a matéria.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional 
ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante 
decisão devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar 
está baseada em elementos vinculados à realidade, pois 
as instâncias ordinárias fazem referência às circunstâncias 
fáticas justificadoras, destacando, além da quantidade e da 
diversidade das drogas apreendidas - 59 eppendorfs 
contendo cocaína, 73 porções de crack, 50 porções de 
maconha, 64 porções de haxixe -, o real risco de reiteração 
delitiva que, conforme noticiado pelo Magistrado de piso, 
conquanto primário, o paciente foi preso há menos de 1 
ano, em razão do mesmo delito (fl. 55). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm 
o condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão 
preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa 
parte, ordem denegada (HC 572.447/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
9/6/2020, DJe 18/6/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS - 109 PORÇÕES DE 
MACONHA, 122 PINOS DE COCAÍNA E 104 PEDRAS DE 
CRACK. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
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substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX, da CF). Para a privação desse direito 
fundamental da pessoa humana é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do 
crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

3. Hipótese na qual o paciente foi preso em local 
conhecido como ponto de comércio ilícito de 
entorpecentes, em posse de expressiva quantidade e 
variedade de drogas, de natureza especialmente 
reprovável e embaladas de forma típica da traficância - 109 
porções de maconha, pesando 172g; 122 pinos de 
cocaína, com peso de 102g e 104 pedras de crack, com 
massa de 18g -, além de R$ 97,25 em dinheiro. Ou seja, 
estão presentes indícios de dedicação às práticas delitivas 
que apontam para a necessidade da segregação como 
forma de manutenção da ordem pública.

4. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

5. Agravo desprovido (AgRg no HC 575.757/RS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 9/6/2020, DJe 18/6/2020.)

 
Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz de 

justificar a revogação da custódia cautelar do agravante.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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